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P r o c e d e l a S a l a a d e c i d i r l a s o l i c i t u d f o r m u l a d a p o r l a señora A n a 
J u l i a B e r n a l d e López, e n e j e r c i c i o d e l a acción d e t u t e l a 
c o n s a g r a d a e n l a Constitución Política, artículo 8 6 y d e s a r r o l l a d a 
e n l o s D e c r e t o s 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 y 1 0 6 9 d e 2 0 1 5 . 

I. ANTECEDENTES 

1. Solicitud 

L a señora A n a J u l i a B e r n a l d e López, e n n o m b r e p r o p i o , promovió 
acción d e t u t e l a c o n t r a e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a - Sección S e g u n d a - Subsección " E " a f i n d e q u e 
s e p r o t e g i e r a s u s d e r e c h o s a l d e b i d o p r o c e s o , a l a d o b l e i n s t a n c i a 
y l a p r e v a l e n c i a d e l o s u s t a n c i a l s o b r e l o f o r m a l . 

Consideró v u l n e r a d o s t a l e s d e r e c h o s p o r e s a a u t o r i d a d j u d i c i a l 
c o n ocasión d e l a p r o v i d e n c i a d i c t a d a e l 2 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , 
p o r m e d i o d e l a c u a l revocó l a p r o f e r i d a e l 2 4 d e a b r i l d e 2 0 1 7 p o r 
e l J u z g a d o T e r c e r o A d m i n i s t r a t i v o d e Descongestión d e 
Facatativá, q u e s e había i n h i b i d o d e f a l l a r p o r c u a n t o declaró 
p r o b a d a l a excepción d e i n e p t i t u d s u s t a n t i v a d e l a d e m a n d a p a r a , 
e n s u l u g a r , n e g a r s u s p r e t e n s i o n e s . 

2. Hechos 

L a S a l a s i n t e t i z a l o s s u p u e s t o s tácticos d e l a d e m a n d a , así: 
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• L a señora A n a J u l i a B e r n a l d e López demandó e n n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o a l a Nación - M i n i s t e r i o d e 
D e f e n s a N a c i o n a l - F u e r z a Aérea C o l o m b i a n a p a r a q u e : i ) s e 
a n u l a r a d e l a Resolución N o . 2 5 3 5 d e 1 8 d e a g o s t o d e 2 0 0 9 
q u e reconoció l a pensión d e s o b r e v i v i e n t e s a f a v o r d e l a señora 
N o h o r a Proaños Gutiérrez a c a u s a d e l f a l l e c i m i e n t o d e l Técnico 
J e f e d e C o m a n d o d e l a F u e r z a Aérea I s r a e l López B e r n a l e n 
c a l i d a d d e e s p o s a ; y i i ) s e l e r e c o n o c i e r a e l 5 0 % d e d i c h a 
prestación p o r s e r m a d r e d e p e n d i e n t e d e l c a u s a n t e . 

• E l J u z g a d o T e r c e r o A d m i n i s t r a t i v o d e Descongestión d e 
Facatativiá, m e d i a n t e s e n t e n c i a d e 2 4 d e a b r i l d e 2 0 1 7 s e 
inhibió d e f a l l a r e l a s u n t o p o r c u a n t o declaró p r o b a d a l a 
excepción d e i n e p t i t u d s u s t a n t i v a d e l a d e m a n d a c o n 
f u n d a m e n t o e n q u e l a a c t o r a únicamente dirigió l a d e m a n d a 
c o n t r a l a Resolución N o . 2 5 3 5 d e 1 8 d e a g o s t o d e 2 0 0 9 , 
m e d i a n t e l a c u a l l a e n t i d a d reconoció e l d e r e c h o a f a v o r d e l a 
e s p o s a d e l c a u s a n t e , p e r o omitió a c u s a r e l O f i c i o N o . 
O F 1 1 1 6 9 5 3 d e l 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 1 , s i e n d o e s t e último e l q u e 
e n r e a l i d a d definió s u situación p a r t i c u l a r , e n l a m e d i d a q u e f u e 
e l q u e l e negó a l a a c c i o n a n t e s u s o l i c i t u d p r e s t a c i o n a l . 

• C o n t r a l a a n t e r i o r decisión l a p a r t e d e m a n d a n t e presentó 
r e c u r s o d e apelación, e l c u a l f u e r e s u e l t o p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección S e g u n d a , 
Subsección E , e n s e n t e n c i a d e 2 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , c o n l a 
q u e revocó e l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a y , e n s u l u g a r , negó l a s 
p r e t e n s i o n e s p o r c u a n t o consideró q u e a l a d e m a n d a n t e n o l e 
asistía e l d e r e c h o p e n s i o n a l r e c l a m a d o t o d a v e z q u e a p e s a r d e 
d e m o s t r a r q u e e r a l a m a d r e d e l c a u s a n t e , n o acreditó l a 
d e p e n d e n c i a económica q u e e x i g e e l artículo 1 1 d e l D e c r e t o 
4 4 3 3 d e 2 0 0 4 . 

3. Fundamentos de la solicitud 

L a a c t o r a a r g u m e n t a q u e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l a c c i o n a d a 
desconoció s u d e b i d o p r o c e s o p o r c u a n t o s u p r o c e s o s o l o t u v o 
u n a i n s t a n c i a , p u e s a s u j u i c i o , e l h e c h o d e q u e e l j u e z d e p r i m e r 
g r a d o s e h u b i e s e i n h i b i d o , s i g n i f i c a q u e n o conoció e l a s u n t o , y 
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p o r e l l o , e l T r i b u n a l debió r e v o c a r d i c h a decisión y d e v o l v e r e l 
e x p e d i e n t e p a r a q u e e l J u z g a d o r e s o l v i e r a d e f o n d o l a p r i m e r a 
i n s t a n c i a , pronunciándose s o b r e s u d e r e c h o y así n o s e l e 
c e r c e n a r a l a p o s i b i l i d a d d e a p e l a r e s a decisión e n c a s o d e s e r 
n e g a t i v a d e s u s p r e t e n s i o n e s . 

E n e s e o r d e n concluyó q u e s e desconoció s u d e r e c h o a l d e b i d o 
p r o c e s o , y s e transgredió e l p r i n c i p i o d e l a n o reformatio in pejus, 
e n consideración a q u e s u apelación s e dirigía a q u e s e l e 
o r d e n a r a a l J u z g a d o q u e r e s o l v i e r a d e f o n d o e l a s u n t o y n o a q u e 
e l j u e z d e s e g u n d a i n s t a n c i a s e p r o n u n c i a r a s o b r e e l d e r e c h o 
r e c l a m a d o " a g r a v a n d o s u situación". 

4. Pretensiones 

L a p a r t e a c t o r a solicitó: 

"Revocar la sentencia de segunda instancia proferida por el Tribunal 
Administrativo de Cundinamarca, Sección Segunda, Subsección 2 (sic), 
para en su lugar enviar el proceso al señor Juez 3 Administrativo de 
Descongestión de Cundinamarca de Facatativá, para efectos de que se 
pronuncie de fondo sobre la demanda interpuesta". 

5. Trámite de la solicitud 

P o r m e d i o d e a u t o d e 2 4 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , e l C o n s e j e r o P o n e n t e 
d e e s t a p r o v i d e n c i a admitió l a p r e s e n t e acción y ordenó n o t i f i c a r a 
l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a , y ordenó l a vinculación d e l 
J u z g a d o T e r c e r o A d m i n i s t r a t i v o d e Descongestión d e Facatativá y 
a l a Nación - M i n i s t e r i o d e D e f e n s a N a c i o n a l - F u e r z a Aérea 
C o l o m b i a n a , c o m o t e r c e r o s i n t e r e s a d o s e n e l r e s u l t a d o d e l 
p r o c e s o . 

6. Contestaciones 

L a M a g i s t r a d a d e l T r i b u n a l a c c i o n a d o , q u e fungió c o m o p o n e n t e 
d e l a decisión c u e s t i o n a d a e n s e d e d e t u t e l a , contestó l a petición 
d e a m p a r o e n e l s e n t i d o d e s o l i c i t a r q u e s e n i e g u e e l a m p a r o 
c o n s t i t u c i o n a l . 
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E n s u e s c r i t o realizó u n r e c u e n t o d e l o s h e c h o s q u e d i e r o n l u g a r a 
l a d e m a n d a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , así c o m o 
s e refirió a l a s r a z o n e s p o r l a s c u a l e s negó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
a c t o r a , r e i t e r a n d o q u e n o a s i s t e e l d e r e c h o a l a pensión d e 
s o b r e v i v i e n t e s r e c l a m a d a p u e s d e c o n f o r m i d a d c o n l a s n o r m a s 
a p l i c a b l e s y l a s a p r u e b a s a l l e g a d a s , l e e r a e x i g i b l e a c r e d i t a r l a 
d e p e n d e n c i a económica d e l c a u s a n t e , y n o l o h i z o . 

Agregó q u e l a a c t o r a , s i b i e n n o a r g u m e n t a l a e x i s t e n c i a d e algún 
d e f e c t o e n c o n t r a d e l a p r o v i d e n c i a d i c t a d a p o r e l T r i b u n a l , l o 
c i e r t o e s q u e s e p u e d e e n m a r c a r e n u n a violación d i r e c t a d e l a 
Constitución p o r d e s c o n o c i m i e n t o d e l d e r e c h o a l d e b i d o a l n o 
g a r a n t i z a r l a d o b l e i n s t a n c i a y t r a n s g r e d i r e l p r i n c p i o d e l a no 
reformatio in pejus. 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , argumentó q u e d i c h a s garantías n o f u e r o n 
d e s c o n o c i d a s e n e l c a s o c o n c r e t o , p u e s e n e f e c t o s u p r o c e s o t u v o 
2 e t a p a s , l a p r i m e r a s u r t i d a a n t e e l J u z g a d o T e r c e r o 
A d m i n i s t r a t i v o d e Descongestión d e Facatativá, q u i e n profirió l a 
s e n t e n c i a d e 2 4 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , y l a s e g u n d a , q u e culminó c o n 
l a decisión q u e a h o r a c e n s u r a , p u e s ésta s e profirió e n e l trámite, 
p r e c i s a m e n t e d e l a s e g u n d a i n s t a n c i a , p r o v i d e n c i a q u e consideró 
t o d o s s u s a r g u m e n t o s d e apelación p a r a c o n c l u i r q u e n o e s t a b a 
p r o b a d a l a excepción d e i n e p t a d e m a n d a . 

A h o r a b i e n , r e s p e c t o a l a s u p u e s t a obligación d e l T r i b u n a l d e 
d e v o l v e r e l e x p e d i e n t e a l J u z g a d o p a r a q u e f a l l a r a d e f o n d o e l 
a s u n t o , resaltó q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l a n o r m a t i v a v i g e n t e , p a r a 
g a r a n t i z a r s u d e r e c h o d e a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a , s u 
d e b e r e r a j u s t a m e n t e d i c t a r s e n t e n c i a e s t i m a t o r i a o n o d e s u s 
p r e t e n s i o n e s y e l l o n o c o m p o r t a e l i r r e s p e t o p o r n i n g u n a garantía 
p r o c e s a l , t o d a v e z q u e c o n e l l o s e b r i n d a u n a j u s t i c i a e f i c i e n t e y 
e f e c t i v a . 

II. CONSIDERACIONES DE LA SALA 

1. Competencia 
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L a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r e n p r i m e r a i n s t a n c i a l a 
p r e s e n t e acción d e t u t e l a , e n atención a l o c o n s a g r a d o p o r l o s 
D e c r e t o s 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 y 1 0 6 9 d e 2 0 1 5 m o d i f i c a d o p o r e l D e c r e t o 
1 9 8 3 d e 2 0 1 7 . 

2. Problema Jurídico 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r s i c o n l a p r o v i d e n c i a d e 
s e g u n d a i n s t a n c i a d i c t a d a e l 2 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección S e g u n d a , Subsección 
" E " , s e t r a n s g r e d i e r o n l o s d e r e c h o s a l d e b i d o p r o c e s o , a l a d o b l e 
i n s t a n c i a y a l a n o reformatio in pejus d e l a a c t o r a , e n 
consideración a q u e , a j u i c i o d e ésta, a l r e v o c a r l a decisión d e 
p r i m e r g r a d o q u e s e inhibió p a r a f a l l a r , n o debió p r o n u n c i a r s e 
s o b r e e l f o n d o d e l a s u n t o , s i n o q u e debió d e v o l v e r e l e x p e d i e n t e 
a l j u e z d e p r i m e r a i n s t a n c i a p a r a q u e f u e r a éste e l q u e d e c i d i e r a 
s o b r e s u d e r e c h o . 

P a r a r e s o l v e r e s t e p r o b l e m a , s e analizarán l o s s i g u i e n t e s 
a s p e c t o s : (i) e l c r i t e r i o d e l a S a l a s o b r e p r o c e d e n c i a d e l a acción 
d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l y ; (¡i) e l c a s o c o n c r e t o . 

3. Procedencia de la acción de tutela contra providencia 
judicial 

E s t a Sección, m a y o r i t a r i a m e n t e \a c o n s i d e r a n d o q u e l a 
acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l e r a i m p r o c e d e n t e p o r 
d i r i g i r s e c o n t r a u n a decisión j u d i c i a l . S o l o e n c a s o s e x c e p c i o n a l e s 
s e admitía s u p r o c e d e n c i a , e v e n t o s éstos q u e e s t a b a n 
r e l a c i o n a d o s c o n u n v i c i o p r o c e s a l o s t e n s i b l e y d e s p r o p o r c i o n a d o 
q u e l e s i o n a r a e l d e r e c h o d e a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a 
e n f o r m a i n d i v i d u a l o e n c o n e x i d a d c o n e l d e r e c h o d e d e f e n s a y 
contradicción. 

^ Sobre el particular, el Consejero Ponente mantuvo una tesis diferente sobre la procedencia de la 
acción de tutela contra providencia judicial que se puede consultar en los salvamentos y aclaraciones 
de voto que se hicieron en todas ias acciones de tuteia que conoció la Sección. Ver, por ejempio, 
salvamento a la sentencia Consejera Ponente: Dra. Susana Buitrago Valencia. Radicación: 
11001031500020110054601. Accionante: Oscar Enrique Forero Nontien. Accionado: Consejo de 
Estado, Sección Segunda, y otro. 
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S i n e m b a r g o , l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n 
f a l l o d e 3 1 d e j u l i o d e 2 0 1 2 ^ unificó l a d i v e r s i d a d d e c r i t e r i o s q u e 
l a Corporación tenía s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a 
c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , p o r c u a n t o l a s d i s t i n t a s S e c c i o n e s y 
l a m i s m a S i a l a P l e n a habían a d o p t a d o p o s t u r a s d i v e r s a s s o b r e e l 
t e m a ^ . 

Así, después d e u n r e c u e n t o d e l o s c r i t e r i o s e x p u e s t o s p o r c a d a 
Sección, decidió m o d i f i c a r l o s y u n i f i c a r l o s p a r a d e c l a r a r 
e x p r e s a m e n t e e n l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l a p r o v i d e n c i a , l a 
p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s " ^ . 

Señaló l a S a l a P l e n a e n e l f a l l o e n mención: 

"De lo que ha quedado reseñado se concluye que si bien es cierto 
que el criterio mayoritario de la Sala Plena de lo Contencioso 
Administrativo ha sido el de considerar improcedente la acción de 
tutela contra providencias judiciales, no lo es menos que las 
distintas Secciones que la componen, antes y después del 
pronunciamiento de 29 de junio de 2004 (Expediente AC-10203), 
han abierto paso a dicha acción constitucional, de manera 
excepcional, cuando se ha advertido la vulneración de derechos 
constitucionales fundamentales, de ahí que s e modifique tal 
criterio radical y s e admita, como s e h a c e en esta 
p r o v i d e n c i a , que debe acometerse el estudio de fondo, 
cuando s e esté en p r e s e n c i a de p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s que 
resulten violatorias de tales derechos, observando al efecto 
l o s parámetros fijados hasta el m o m e n t o 
Jurisprudencialmente."^ (Negrilla fuera de texto) 

A p a r t i r d e e s a decisión d e l a S a l a P l e n a , l a Corporación d e b e 
m o d i f i c a r s u c r i t e r i o s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a y . 

' Sala Plena. Censejo de Estado. Ref.: Exp. No. 11001-03-15-000-2009-01328-01. ACCIÓN DE 
TUTELA - Importancia jurídica. Actora: NERY GERMANIA ÁLVAREZ BELLO. Consejera Ponente: 
María Elizabeth García González. 

^ El recuento de Í ÍSOS criterios se encuentra en las páginas 13 a 50 del fallo de la Sala Plena antes 
reseñada. 
* Se dijo en la rrencionada sentencia: "DECLÁRASE la procedencia de la acción de tutela contra 
providencias judiciales, de conformidad con lo expuesto a folios 2 a 50 de esta providencia. 
^ Sala Plena. Consejo de Estado. Ref: Exp. No. 11001-03-15-000-2009-01328-01. ACCIÓN DE 
TUTELA - Importancia jurídica. Actora: NERY GERMANIA ÁLVAREZ BELLO. Consejera Ponente: 
María Elizabeth Garcia González. 
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e n c o n s e c u e n c i a , estudiar las acciones de tutela que se 
presenten contra providencia judiciai y anaiizar si ellas 
vulneran algún derecho fundamental, observando al efecto 
los parámetros fijados hasta el momento 
jurisprudencialmente c o m o e x p r e s a m e n t e l o i n d i c a l a decisión 
d e unificación. 

S i n e m b a r g o , f u e i m p o r t a n t e p r e c i s a r b a j o qué parámetros 
procedería e s e e s t u d i o , p u e s l a s e n t e n c i a d e unificación 
s i m p l e m e n t e s e refirió a l o s "fijados h a s t a el m o m e n t o 
Jurisprudencialmente". 

A l e f e c t o , e n v i r t u d d e r e c i e n t e s e n t e n c i a d e unificación d e 5 d e 
a g o s t o d e 2 0 1 4 ^ , l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , 
decidió a d o p t a r l o s c r i t e r i o s e x p u e s t o s p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
e n l a s e n t e n c i a C - 5 9 0 d e 2 0 0 5 p a r a d e t e r m i n a r l a p r o c e d e n c i a d e 
l a acción c o n s t i t u c i o n a l c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l y reiteró q u e l a 
t u t e l a e s u n m e c a n i s m o r e s i d u a l y e x c e p c i o n a l p a r a l a protección 
d e d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s c o m o l o señala e l artículo 8 6 
C o n s t i t u c i o n a l y , p o r e n d e , e l a m p a r o f r e n t e a d e c i s i o n e s 
j u d i c i a l e s n o p u e d e s e r a j e n o a e s a s características. 

A p a r t i r d e e s a decisión, s e dejó e n c l a r o q u e l a acción d e t u t e l a 
s e p u e d e i n t e r p o n e r c o n t r a d e c i s i o n e s d e l a s A l t a s C o r t e s , 
específicamente, l a s d e l C o n s e j o d e E s t a d o , a u t o s o s e n t e n c i a s , 
q u e d e s c o n o z c a n d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , a s u n t o q u e e n c a d a 
c a s o deberá p r o b a r s e y , e n d o n d e e l a c t o r tendrá l a c a r g a d e 
a r g u m e n t a r l a s r a z o n e s d e l a violación. 

E n e s e s e n t i d o , s i b i e n l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e h a r e f e r i d o e n 
f o r m a a m p l i a ' ' a u n o s r e q u i s i t o s g e n e r a l e s y o t r o s específicos d e 
p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a , n o h a d i s t i n g u i d o c o n c l a r i d a d 
cuáles d a n o r i g e n a q u e s e c o n c e d a o n i e g u e e l d e r e c h o a l 
a m p a r o - i m p r o c e d e n c i a s u s t a n t i v a - y cuáles i m p i d e n a n a l i z a r e l 
f o n d o d e l a s u n t o - i m p r o c e d e n c i a a d j e t i v a - . 

^ CONSEJÓ DE ESTADO. Sala Plena de lo Contencioso Administrativo. Sentencia de 5 de agosto de 
2014, Ref.: 11001-03-15-000-2012-02201-01 (IJ). Acción de tutela-Importancia jurídica. Actor: Alpina 
Productos Alimenticios. Consejero Ponente: Jorge Octavio Ramírez Ramírez. 

' Entre otras en las sentencias T-949 del 16 de octubre de 2003; T-774 del 13 de agosto de 2004 y C -
590 de 2005. 
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P o r t a n t o , l a Sección verificará q u e l a s o l i c i t u d d e t u t e l a c u m p l a 
u n o s p r e s u p u e s t o s g e n e r a l e s d e p r o c e d i b i l i d a d . E s t o s r e q u i s i t o s 
s o n : i ) q u e n o s e t r a t e d e t u t e l a c o n t r a t u t e l a ; i i ) i n m e d i a t e z ; i i i ) 
s u b s i d i a r i e d a d , e s d e c i r , a g o t a m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s o r d i n a r i o s y 
e x t r a o r d i n a r i o s , s i e m p r e y c u a n d o e l l o s s e a n idóneos y e f i c a c e s 
p a r a l a protección d e l d e r e c h o q u e s e d i c e v u l n e r a d o . 

C u a n d o n o s e c u m p l a c o n u n o d e e s o s p r e s u p u e s t o s , l a decisión 
a t o m a r será d e c l a r a r improcedente e l a m p a r o s o l i c i t a d o y n o s e 
analizará e l f o n d o d e l a s u n t o . 

C u m p l i d o s e s o s parámetros, corresponderá a d e n t r a r s e e n l a 
m a t e r i a o b j e t o d e l a m p a r o , a p a r t i r d e l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s 
e n l a s o l i c i t u d y d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s q u e s e a f i r m e n 
v u l n e r a d o s , e n d o n d e p a r a l a prosperidad o negación d e l 
a m p a r o i m p e t r a d o , s e requerirá p r i n c i p a l m e n t e : i) q u e l a c a u s a , 
m o t i v o o razón a l a q u e s e a t r i b u y a l a transgresión s e a d e t a l 
e n t i d a d q u e i n c i d a d i r e c t a m e n t e e n e l s e n t i d o d e l a decisión y ii) 
q u e l a acción n o i n t e n t e r e a b r i r e l d e b a t e d e i n s t a n c i a . 

H u e l g a m a n i f e s t a r q u e e s t a acción c o n s t i t u c i o n a l n o p u e d e s e r 
c o n s i d e r a d a c o m o u n a "tercera instancia" q u e s e e m p l e e , p o r 
e j e m p l o , p a r a r e v i v i r términos, i n t e r p r e t a c i o n e s o v a l o r a c i o n e s 
p r o b a t o r i a s q u e s o n p r o p i a s d e l j u e z n a t u r a l . 

4. Análisis sobre los requisitos de procedibilidad adjetiva 

A l a p l i c a r l o s p r e s u p u e s t o s c o n c e p t u a l e s a n o t a d o s a l c a s o o b j e t o 
d e e s t u d i o , e s i m p e r i o s o c o n c l u i r q u e n o e x i s t e r e p a r o a l g u n o e n 
c u a n t o h a c e r e f e r e n c i a a l j u i c i o d e p r o c e d i b i l i d a d , t o d a v e z q u e no 
se trata de una tutela contra decisión de tutela, p u e s l a s 
p r o v i d e n c i a q u e s e c e n s u r a c o r r e s p o n d e a u n a s e n t e n c i a d i c t a d a 
e n e l m a r c o d e u n p r o c e s o d e reparación d i r e c t a . 

A h o r a b i e n , t a m p o c o e x i s t e r e p r o c h e a l g u n o e n c u a n t o h a c e 
r e f e r e n c i a a l j u i c i o d e p r o c e d i b i l i d a d e n relación c o n e l 
a c a t a m i e n t o d e l r e q u i s i t o d e inmediatez, t o d a v e z q u e l a 
p r o v i d e n c i a q u e s e a c u s a c o m o v u l n e r a d o r a d e d e r e c h o s 
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f u n d a m e n t a l e s f u e p r o f e r i d a e l 2 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 y a u n q u e n o 
s e c u e n t a c o n l a f e c h a d e notificación d e d i c h a s e n t e n c i a p a r a 
d e t e r m i n a r s u e j e c u t o r i a , s e a d v i e r t e q u e d e s d e s u expedición y l a 
interposición d e l a s o l i c i t u d d e a m p a r o c o n s t i t u c i o n a l , e s t o e s , e l 
1 9 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , h a t r a n s c u r r i d o u n término r a z o n a b l e . 

P o r o t r a p a r t e , e n consideración a l a subsidiariedad. e s 
i m p o r t a n t e p r e c i s a r q u e f r e n t e a l a r g u m e n t o según e l c u a l l a 
p r o v i d e n c i a c u e s t i o n a d a desconoció e l d e r e c h o d e l a no 
reformatio in pejus l a acción d e t u t e l a r e s u l t a i m p r o c e d e n t e , t o d a 
v e z q u e e l l o l o p u e d e a l e g a r a través d e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o d e 
revisión p o r l a c a u s a l d e n u l i d a d o r i g i n a d a e n l a s e n t e n c i a . 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , s e r e i t e r a e l c r i t e r i o e x p u e s t o e n o t r a s 
ocasiones®, p u e s d e c o n f o r m i d a d c o n l o s a r g u m e n t o s 
d e s a r r o l l a d o s , l a violación a l p r i n c i p i o d e c o n g r u e n c i a y d e l a no 
reformatio in pejus, e s u n a d e l a s c a u s a l e s d e n u l i d a d o r i g i n a d a 
e n l a s e n t e n c i a , p o r l o q u e c o n t r a e l l a p r o c e d e e l r e c u r s o 
e x t r a o r d i n a r i o d e revisión p r e v i s t o e n e l artículo 2 4 8 d e l a L e y 
1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , específicamente p o r l a c a u s a l c o n t e n i d a e n e l 
n u m e r a l 5° d e l artículo 2 5 0 ejusdem,^ p o s t u r a q u e señaló q u e 
c u a n d o s e a l e g a q u e e l j u e z actuó p o r f u e r a d e l a causa petendi, 
e s d e c i r , s i n c o m p e t e n c i a , p r o c e d e e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o d e 
revisión. 

A l r e s p e c t o l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a e s t a b l e c i d o q u e "(...) el 
recurso extraordinario de revisión constituye un instrumento viable 
para proteger el derecho al debido proceso, siendo la instancia 
propicia para que se examine la pretensión de la parte actora, por 
lo que no corresponde a esta Corporación decidir si prosperaría o 
no la pretensión de quien instaura la tutela, porque se entraría al 
estudio del fondo de lo alegado, lo cual escapa a la competencia 
de la Corte Constitucional (...)". 

Consejo de Estado, Sentencia del 21 de julio de 2016. Consejera Ponente. Rocío Araújo Oñate. Rad. 
11001-03-15-000-2015-03373-01; Sentencia del 14 de mayo de 2015. Consejero Ponente Alberto 
Yepes Barreiro. Rad. 11001-03-15-000-2014-02791-00. 
^ Artículo 250, numeral 5: "Existir n u l i d a d o r i g i n a d a e n l a s e n t e n c i a q u e p u s o fin a i p r o c e s o y c o n t r a l a 
q u e n o p r o c e d e r e c u r s o d e apelación". 
°̂ Corte Constitucional, Sentencia T-291 del 21 de mayo de 2014. M.P. Jorge Iván Palacio Palacio. 

Que representa criterio auxiliar para ia Saia. 
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E n e s t e o r d e n d e i d e a s , p o r l o e x p u e s t o a n t e r i o r m e n t e , s e 
a d v i e r t e q u e l a s o l i c i t u d d e t u t e l a , r e s p e c t o d e l a r g u m e n t o r e l a t i v o 
a l a n o reformatio in pejus e s i m p r o c e d e n t e s , t e n i e n d o e n c u e n t a 
q u e l a m i s m a n o superó e l r e q u i s i t o d e s u b s i d i a r i e d a d , p u e s l a 
a c t o r a t i e n e l a p o s i b i l i d a d d e a c u d i r a l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o d e 
revisión p r e i v i s t o e n l o s artículos 2 4 8 y s i g u i e n t e s d e l a L e y 1 4 3 7 
d e 2 0 1 1 p a r a a l e g a r e l c a r g o r e f e r i d o q u e p l a n t e a e n e l m a r c o d e 
e s t a acción c o n s t i t u c i o n a l . 

P o r o t r a p a r t e , r e s p e c t o d e l d e s c o n o c i m i e n t o d e l d e r e c h o a l 
d e b i d o p r o c e s o , p o r d e s c o n o c e r e l d e r e c h o a l a d o b l e i n s t a n c i a , 
e s e v i d e n t e e l a g o t a m i e n t o d e l o s r e c u r s o s o r d i n a r i o s , t o d a v e z 
q u e c o n t r a l a s decisión c u e s t i o n a d a n o s o n p r o c e d e n t e s l o s 
r e c u r s o s e > t r a o r d i n a r i o s d e revisión ( a r t s . 2 4 8 - 2 5 5 d e l C A R A C A ) y 
d e unificación d e j u r i s p r u d e n c i a ( a r t s . 2 5 6 - 2 6 8 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 
2 0 1 1 ) . 

Así l a s c o s a s , l a S a l a declarará i m p r o c e d e n t e l a s o l i c i t u d d e 
a m p a r o , e n relación c o n e l c a r g o r e f e r i d o a l a no reformatio in 
pejus, y p o r o t r o l a d o , a l c o n c u r r i r l o s r e q u i s i t o s d e p r o c e d i b i l i d a d 
a d j e t i v a , r e s p e c t o a l a r g u m e n t o r e l a c i o n a d o c o n l a garantía d e l a 
d o b l e i n s t a n c i a , c o n c i e r n e a l a S a l a a b o r d a r e l e s t u d i o d e l a s u n t o 
p l a n t e a d o d e f o n d o . 

5. Caso concreto. 

E n e l sub lite, l a a c c i o n a n t e a r g u m e n t a q u e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l 
a c c i o n a d a desconoció s u . d e b i d o p r o c e s o p o r c u a n t o s u p r o c e s o 
s o l o t u v o u n a i n s t a n c i a , p u e s a s u j u i c i o , e l h e c h o d e q u e e l j u e z 
d e p r i m e r g r a d o s e h u b i e s e i n h i b i d o , s i g n i f i c a q u e n o conoció e l 
a s u n t o , y p o r e l l o , e l T r i b u n a l debió r e v o c a r d i c h a decisión y 
d e v o l v e r e l e x p e d i e n t e p a r a q u e e l J u z g a d o r e s o l v i e r a d e f o n d o l a 
p r i m e r a i n s t a n c i a , c o m o s e l e solicitó e n l a apelación. 

L o p r i m e r o q u e d e b e señalar e s t a S a l a e s q u e l a s o l i c i t u d d e 
a m p a r o , a p e s a r d e d i r i g i r s e c o n t r a u n a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l , 
c a r e c e d e s u f i c i e n t e s a r g u m e n t o s p a r a c o n s i d e r a r q u e s e 
configuró algún d e f e c t o ; n o o b s t a n t e , e s t a Sección entenderá q u e 
l o e x p u e s t o c o m o r e p r o c h e s e e n c u a d r a e n u n d e f e c t o d e 
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violación d i r e c t a d e l a Constitución, c o m o l o consideró e n s u 
contestación e l T r i b u n a l a c c i o n a d o . 

L o s e g u n d o q u e a d v i e r t e l a Sección, e s q u e a l i n t e r i o r d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o n o h a y u n a posición u n i f i c a d a s o b r e l a m a n e r a c o m o e l 
j u e z d e s e g u n d a i n s t a n c i a d e b e a c t u a r c u a n d o c o n o c e l a 
apelación d e u n a s e n t e n c i a i n h i b i t o r i a q u e r e s u e l v e r e v o c a r , p u e s 
s i b i e n p o r r e g l a g e n e r a l l a s S a l a s h a n o p t a d o p o r r e s o l v e r d e 
f o n d o e l a s u n t o e n s e g u n d a i n s t a n c i a , también h a y a l g u n a s q u e 
actúan c o m o l o p r e t e n d e l a p a r t e a c t o r a . 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , comoquiera que no existe una posición 
pacífica y unificada al respecto, no puede considerarse que el 
Tribunal accionado incurrió en defecto alguno, e n t r e o t r a s 
r a z o n e s , p o r q u e l a Sección S e g u n d a d e e s a corporación s i e m p r e 
h a o p t a d o p o r e s a a l t e r n a t i v a , e n e l m a r g e n d e s u autonomía 
j u d i c i a l , y e n aplicación d e l p r i n c i p i o d e c e l e r i d a d y economía 
p r o c e s a l , l o c u a l e s t a S a l a n o c o n s i d e r a c a p r i c h o s o o i r r a z o n a b l e . 

E n conclusión, p a r a e s t a S a l a e s c l a r o q u e l o q u e l a a c t o r a 
p r e t e n d e e n s e d e c o n s t i t u c i o n a l , e s r e v i v i r e l d e b a t e r e s u e l t o p o r 
e l j u e z n a t u r a l , c o m o s i s e t r a t a r a d e u n a t e r c e r a i n s t a n c i a , 
d e s c o n o c i e n d o q u e e l j u e z d e t u t e l a d e b e r e s p e t a r l a autonomía 
d e l p r i m e r o , s i n i m p o n e r s u c r i t e r i o , s a l v o q u e e n c u e n t r e 
c o n f i g u r a d o u n d e f e c t o q u e l o o b l i g u e a i n t e r v e n i r , situación q u e 
n o s e a d v i e r t e e n e l c a s o c o n c r e t o . 

P o r l o e x p u e s t o , e s t a S a l a negará e l a m p a r o s o l i c i t a d o , e n 
relación c o n e s t e c a r g o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o 
j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y 

FALLA: 

PRIMERO: DECLARAR IMPROCEDENTE l a s o l i c i t u d d e a m p a r o 
r e s p e c t o d e l c a r g o r e l a c i o n a d o c o n e l d e s c o n o c i m i e n t o d e l 
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d e r e c h o a l a n o r e f o r m a t i o i m p e j u s , p o r n o c u m p l i r c o n e l r e q u i s i t o 
d e l a s u b s i d i a r i e d a d . 

SEGUNDO: NEGAR l a acción d e t u t e l a p r o m o v i d a p o r l a señora 
A n a J u l i a E J e r n a l d e López c o n t r a e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a , Sección S e g u n d a , Subsección " E " . 

TERCERO: NOTIFICAR a l a s p a r t e s y a l o s i n t e r v i n l e n t e s e n l a 
f o r m a p r e v i s t a e n e l artículo 3 0 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

CUARTO: REMITIR e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a 
s u e v e n t u a l revisión. 

Consejero 
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